
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 25 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.011209/2025-19
Santo André-SP, 12 de maio de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial acerca da manifestação NUP nº
23546.039553/2025-57. Identificador da análise(id) no sistema ePAD nº: 86789, processo
eletrônico correcional (PEC) nº: 99946001289202538.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização de exame
inicial acerca da demanda correcional , considerando que:

A)Para o caso examinado, parece haver necessidade de um procedimento formal,
preparatório, sigiloso, ainda não punitivo, pois é necessário esclarecer o alcance do suporte
fático, coletar os elementos de informação necessários e realizar estudos acerca de eventuais
hipotéticas condutas, e valoração acerca de eventuais outros procedimentos correcionais que
se fizerem necessários.

B) Para o momento, considerando a manifestação em tela, salvo melhor juízo, não se
vislumbra, de imediato, a necessidade de processo administrativo disciplinar, e, para melhor
compreensão acerca do alcance fático e suporte probatório, parece ser a hipótese da
instauração de um procedimento de análise inicial de admissibilidade, para melhor subsidiar a
documentação e análise preliminar e inicial acerca da demanda correcional sob exame, para a
posterior matriciação da nota técnica e do Juízo de Admissibilidade de manifestação final
acerca da demanda correcional recebida na unidade.

C) Dentre as diretrizes da atualizada atividade correcional, constantes na portaria de
instituição dessa unidade correcional, constam as seguintes:
"III - a priorização da atividade educativa e preventiva no tocante aos aspectos disciplinares;"
"IV - a focalização na resolução consensual de conflitos, quando essa for possível, nos termos da
legislação em vigor;"
Ainda, o Código de Ética da UFABC, fonte subsidiária da atuação correcional e administrativa,
preceitua o objetivo de:
"III - ressaltar a importância do diálogo e do debate arrazoado como mecanismos ideais de resolução
de conflitos;"

D) Conforme a Portaria Normativa nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigo 38, as denúncias
que noticiem a ocorrência de suposta infração disciplinar deverão ser objeto de juízo de
admissibilidade. Nesse sentido, vide:
Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigo 38:
"Art. 38.As denúncias, as representações ou os relatos que noticiem a ocorrência de suposta infração disciplinar
ou de ato lesivo contra a Administração Pública praticado por pessoa jurídica, inclusive anônimos, deverão ser
objeto de juízo de admissibilidade que avalie a existência de indícios que justifiquem a sua apuração, bem como
a espécie de procedimento investigativo ou processo correcional cabível.
§ 1º Para subsidiar o juízo de admissibilidade, o titular da unidade setorial de correição poderá se valer dos
procedimentos investigativos previstos neste Capítulo.
§ 2º A denúncia ou representação que não contiver os indícios mínimos que possibilitem sua apuração será
motivadamente arquivada.
§ 3º A autoridade competente pode, motivadamente, deixar de deflagrar processo correcional, caso verifique a
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ocorrência de prescrição antes da sua instauração.
§ 4º No caso de infração disciplinar de menor potencial ofensivo a que se refere o caput do art. 62 desta Portaria
Normativa, deverá ser proposta a celebração de TAC."

E) Na atual fase de admissibilidade, faz-se necessário registrar que não há investigados ou
acusados, havendo, no entanto, administrados que, salvo melhor juízo, podem prestar
esclarecimentos preliminares, nos termos da Lei nº 9784/1999, artigo 4º, inciso IV, observado
o direito fundamental de não-autoincriminação. Nesse sentido, a legislação e a doutrina de
direito administrativo:
Lei nº 9784/1999, artigo 4º, inciso IV:
"Art. 4º São deveres do administrado perante a Administração, sem prejuízo de outros previstos em ato
normativo:"
"IV - prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento dos fatos."
Doutrina de Direito Administrativo: o dever de prestar informações e colaborar e os limites
do ordenamento jurídico:
"O dever de prestar informações e colaborar deve ser exercitado dentro dos limites do ordenamento, sendo
dever da Administração nos processos administrativos em geral respeitar o direito de o interessado não se
"autoincriminar" (em sentido amplo)"
(Citação de excerto da obra de autoria de Irene Patrícia Nohara e Thiago Marrara: Processo Administrativo: Lei
9784/99 Comentada, páginas 88-89, São Paulo: Atlas, 2009)

F) No caso ora inicialmente examinado, pode vir a haver relativos indícios e contraíndicios que
requerem o devido cuidado analítico, de forma a identificar a extensão de possíveis fatos e
hipotéticas condutas, caso houver, e a análise para apuração da denúncia, que, nesse
momento, não requer a instauração de um processo administrativo disciplinar em espécie. A
partir das recentes orientações da CGSSIS/CGU, em março de 2025, parece fundamental
realizar uma boa projetização da apuração da demanda correcional, com ênfase na fase de
admissibilidade ou investigativa (investigações bem-feitas), antes da decisão acerca da
instauração de processos acusatórios. Conforme orienta a CGSSIS/CGU:
"PAD ou processos acusatórios só devem ser abertos quando houver plenas evidências da culpa/dolo do
acusado. Portanto, abertura de PAD ou de outro processo acusatório só deve ocorrer se houver indicações fortes
para isso, com elementos contundentes de autoria e materialidade, e sem condições de celebração de TAC. Abrir
PAD para, no fim arquivar, indica que houve falha nas investigações prévias (IPS ou SINVE), uma vez que
investigações preliminares bem-feitas eliminam a instauração de PADs, que poderiam ter sido evitados diante da
incerteza de prática de irregularidades e de sua autoria."

G) Em vista desses fatores acima apresentados, com fulcro na Portaria Normativa CGU nº 27,
de 11 de outubro de 2022, artigos 38, e na Portaria nº 4326/2024, REIT (11.01), de
19/08/2024, artigo 4º, incisos I, IV, IX, XX e XXVI, bem como na Resolução Consuni 239/2024,
artigo 2º, concluo e decido nos seguintes termos: DECIDO pela instauração de procedimento
preliminar não punitivo, na espécie: Análise Inicial de Admissibilidade (AIA), para subsidiar a
análise e admissibilidade da manifestação cadastrada na plataforma Fala-Br sob número:
Manifestação NUP nº 23546.039553/2025-57, e cadastrada no sistema ePAD sob nº 86789,
com o processo eletrônico correcional (PEC) nº: 99946001289202538.

(Assinado digitalmente em 12/05/2025 20:38 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Página 70UFABC - Boletim de Serviço nº 1443 - 13 de maio de 2025



Para verificar a autenticidade deste documento entre em
http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 25, ano:

2025, tipo: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão: 12/05/2025 e o código de
verificação: 35d948d205
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